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A πολιτεια dos judeus em 2 mAcAbeus
The jewish πολιτεια in 2 mAccAbees

WILLIBALDO RUPPENTHAL NETO**

Resumo: O presente artigo visa analisar a ideia de 2 Macabeus do judaísmo 
(Ἰουδαϊσμός) como uma πολιτεία, opondo-se ao helenismo (Ἑλληνισμός) e 
constituindo-se como um elemento identitário não somente de aspecto religioso, 
mas também cultural e político. Para isto, se analisa não somente o modo pelo 
qual 2 Macabeus apresenta os termos Ἰουδαϊσμός e Ἑλληνισμός dentro do relato 
a respeito das causas da Revolta dos Macabeus, mas também de que modo 
a própria revolta se configura em uma defesa do Ἰουδαϊσμός e resistência ao 
Ἑλληνισμός na luta pela restauração das leis e da própria constituição judaica.
Palavras-chave: Politeia; mundo helenístico; 2 Macabeus; Judeus.

Abstract: This article aims to analyze the idea of Judaism (Ἰουδαϊσμός) as a πολιτεία 
in 2 Maccabees, as an opposition term to Hellenism (Ἑλληνισμός) and constituting 
itself as an identity element not only of religious but also cultural and political 
aspects. Therefore,  we analyze  not only the way in which 2 Maccabees presents 
the terms Ἰουδαϊσμός and Ἑλληνισμός within the account of the causes of the 
Revolt of the Maccabees, but also how the revolt itself is configured as a defense 
of Ἰουδαϊσμός and resistance to Ἑλληνισμός in the struggle for the restoration of 
Jewish laws and the Jewish constitution itself.
Keywords: Politeia; Hellenistic world; 2 Maccabees; Jews.

Apesar de hoje o judaísmo ser principalmente associado a um aspecto 
religioso, na Antiguidade o termo Ἰουδαϊσμός não possuía somente um sentido 
religioso, mas também um forte e importante sentido cultural e político. Assim, 
já em seu uso mais antigo, no livro de 2 Macabeus1, o termo Ἰουδαϊσμός inclui 

* Professor na Faculdade Batista do Paraná. Email: willibaldoneto@hotmail.com. 
1 O termo Ἰουδαϊσμός não marca presença na maioria das grandes obras do judaísmo he-
lenístico, tais como as obras de Filo de Alexandria e de Flávio Josefo, os quais escrevem 
extensivamente sobre os Ἰουδαίοι e seus costumes, mas não se valem deste termo. O termo 
correspondente a Ἰουδαϊσμός em latim (Iudaismus) também não é utilizado pelos autores latinos 
que tratam dos judeus no contexto pré-cristão. Cf. Mason, 2007, p. 461. O léxico de Liddell, 
Scott e Jones traz apenas dois casos de exemplo do emprego de [Ἰουδα]-ϊσμός, 2 Mac 2.21 (1) 
e Gl 1.13 (6), e a concordância da LXX de Hatch e Redpath (1983, p. 687 [I]) indica somente 
os casos de 2 Macabeus (1-4) e 4 Macabeus (5). De fato, mesmo em inscrições o número é 
limitado no período helenístico, aparecendo em uma dedicatória na sinagoga de Stobi (Hachlili, 
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mas não se limita ao que hoje denominamos como “religioso”2, construindo-se 
na oposição ao termo Ἑλληνισμός (HABICHT, 2006, p. 92), o qual é ressigni-
ficado como um modo de vida (HIMMELFARB, 1998, p. 24). Deste modo, o 
termo Ἰουδαϊσμός, que pode ter sido cunhado pelo autor de 2 Macabeus (cf. 
MASON, 2007, p. 464, ou ainda por Jasão de Cirene, que busca resumir), surge 
como um mecanismo de construção da identidade judaica que abarca não 
somente elementos religiosos, mas também os aspectos cultural e político.

No que diz respeito ao aspecto político de Ἰουδαϊσμός em 2 Macabeus, 
pode-se dizer que aparece no texto como uma verdadeira πολιτεία. Afinal, 
o Ἰουδαϊσμός se constrói em oposição ao termo Ἑλληνισμός, que se apresenta 
como um modo de vida e uma estrutura política, os quais seriam marcados 
por uma imposição: a introdução (ἐκαίνιζεν) de novos costumes (ἐθισμοὺς) 
que, segundo o autor de 2 Macabeus, seriam “contrários à Lei” (παρανόμους), 
assim como a consequente abolição (καταλύων) das “instituições” (πολιτείας) 
legais (νομίμους) judaicas. Tal perspectiva pode ser apreendida a partir do 
importante texto de 2 Macabeus 4.11, que trata a respeito da ação de Jasão 
como sumo sacerdote de Jerusalém:

καὶ τὰ κείμενα τοῖς Ιουδαίοις φιλάνθρωπα βασιλικὰ διὰ Ιωάννου τοῦ πατρὸς Εὐπολέμου 
τοῦ ποιησαμένου τὴν πρεσβείαν ὑπὲρ φιλίας καὶ συμμαχίας πρὸς τοὺς Ῥωμαίους παρώσας 
καὶ τὰς μὲν νομίμους καταλύων πολιτείας παρανόμους ἐθισμοὺς ἐκαίνιζεν.3

suprimiu os privilégios reais benignamente concedidos aos judeus por 
intermédio de João, pai de Eupólemo, o mesmo que depois chefiou a em-
baixada com o objetivo de estabelecer amizade e aliança com os romanos. 
E, abolindo as instituições legítimas, introduziu costumes contrários à Lei.4

Deste modo, pode-se compreender o Ἰουδαϊσμός como a realidade polí-
tica (πολιτείας) vigente na Judeia antes e depois5 do Ἑλληνισμός imposto, pri-
meiramente por Jasão e, depois, por Antíoco Epifânio, o qual somente foi 

1998, p. 412) e em uma inscrição funerária no cemitério judaico do Porto (VULIĆ, 1932,  
p. 293). Cf. AMIR, 1982, p. 35-36.
2 Sobre a diferença de concepções de Antiguidade aos tempos modernos a respeito de reli-
gião, cf. NONGBRI, 2013.
3 Texto grego da Septuaginta (LXX).
4 2 Mac 4.11, tradução da Bíblia de Jerusalém.
5 Como em 2 Macabeus, 2.22 afirma que a Revolta permitiu reestabelecer “as leis que estavam 
para ser abolidas”, se compreende que o Ἰουδαϊσμός não é somente a realidade política anterior 
à imposição de Antíoco, mas também a realidade posterior, que a reestabelece.
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restaurado pela Revolta dos Macabeus, de que o livro de 2 Macabeus trata 
e busca exaltar6.

Ressaltar o aspecto político do termo Ἰουδαϊσμός, porém, não implica em 
reduzir o aspecto religioso – não significa que o “judaísmo” que 2 Macabeus 
constrói seja puramente político e, consequentemente não-religioso. Pelo 
contrário: sendo uma constituição política, se estabelece justamente na reli-
gião. Afinal, como bem indicou Lucio Troiani (1994, p. 12), “a constituição 
política é parte de um sistema religioso”. A religiosidade era um elemento 
presente em todas as áreas da vida dos antigos, especialmente no que diz 
respeito à vida pública7 e à constituição política8, uma vez que a religião era 
mais uma realidade social do que uma realidade pessoal.

Jasão e os “antioqueanos em Jerusalém”

Considerando-se tal relação íntima entre política e religião, não se pode 
negar que as consequências esperadas para a transformação política empreen-
dida por Jasão se dessem também a nível religioso: é por isso que, além de 
fazer o “levantamento dos antioqueanos em Jerusalém” (2 Mac 4.9), envia 
estes como mensageiros a Tiro, a fim de prestarem uma oferta de trezentas 
dracmas de prata9 para o sacrifício a Herakles, por conta dos jogos quadrie-
nais10 (2 Mac 4.18-19a).

6 Se considerarmos com Brent Nongbri (2013, p. 49-50) que em 2 Macabeus o Ἰουδαϊσμός 
não é somente uma alternativa ao Ἑλληνισμός, mas é também “a defesa dos costumes étnicos 
e vida civil dos judeus”, admitiremos que a Revolta representa o Ἰουδαϊσμός não somente em 
seu aspecto religioso, mas também pelo seu aspecto político, como busca da restauração dos 
costumes e vida civil dos judeus, que haviam sido negadas pelas ações de Jasão e depois 
proibidas pelas medidas de Antíoco Epifânio.
7 Como lembra Moses I. Finley em seu estudo sobre a política no mundo Antigo, “nenhuma 
atividade pública [de gregos e romanos] e muito poucas particulares eram empreendidas sem 
antes suplicar aos deuses sua proteção, através de preces e sacrifícios, e sem lhes retribuir com 
dádivas e oferendas, subsequentemente, os êxitos obtidos” (FINLEY, 1985, p. 39).
8 Até mesmo na reflexão política de Platão se pode perceber o aspecto religioso relacionado 
à constituição política, uma vez que, como bem indicou Maria Carolina dos Santos (2003,  
p. 56), “Platão concebe, na República, uma πολιτεία [sic] de caráter teológico”.
9 2 Mac 4.19 menciona o valor de trezentas dracmas de prata (ἀργυρίου δραχμὰς τριακοσίας). 
O valor, consideravelmente alto, é suficiente para custear a construção de trirremes, que é o 
destino dado às dracmas pelos enviados de Jasão, que desobedecem seu comando. Cf. 2 Mac 
4.19b-20.
10 Os jogos em honra a Herakles foram levados à Síria pelo exército de Alexandre, o Grande. 
Posteriormente, ao final do séc. III a.C., os jogos se tornaram permanentes na cidade de Tiro 
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Porém, se o aspecto político da reforma foi bem acolhido pelos “antio-
queanos em Jerusalém” (2 Mac 4.9)11, estes mesmos não se conformaram 
com a pretensão de tal transformação religiosa: desobedecem ao comando 
de Jasão e, ao invés de oferecerem o valor para o sacrifício a Herakles, 
utilizam-no para a construção de trirremes. Assim, fica claro que, apesar da 
forte conexão entre religião e política no mundo antigo, havia – mesmo que 
estivesse ainda em nascimento neste contexto – uma diferenciação entre 
culto e política/cultura12.

Assim sendo, mesmo entre os judeus que abraçaram a transformação 
cultural e política, havia aqueles que não aceitaram as mudanças drásticas 
no culto que Jasão parecia pretender, e talvez nem mesmo aquelas as quais 
Antíoco impôs mais tarde aos judeus. Porém, mesmo que buscassem preservar 

e quadrienais. No séc. II a.C., os jogos já estavam tão fortes na Síria que campeões fenícios 
chegaram a ir para Atenas e Cos para competir. Cf. REMIJSEN, 2015, p. 89.
11 Eduard Meyer defende que a frase “antioqueanos em Jerusalém” (Ιεροσολύμοις Ἀντιοχεῖς) 
significa que a população de Jerusalém teria recebido os mesmos direitos dos cidadãos de 
Antioquia (no Orontes). Cf. COHEN, 1994, p. 243. Segundo BICKERMAN (2007, p. 1073 
[II]), porém, a frase significaria a fundação de uma Πολίτευμα de Antíoco em Jerusalém (Cf.  
MAZZUCCHI, 2009, p. 26), ou seja, um “corpo social semiautônomo de base étnica”  
(COWEY, 2013, p. 5386) que dispõe do privilégio de estar sob uma legislação específica, ou 
um grupo político do aparato administrativo de uma cidade grega (apesar deste não ser o uso 
mais comum do termo, cf. GRABBE, 2008, p. 182). Cf. LÜDERITZ, 1994, p. 185. G. M. Cohen, 
que defende esta posição, chega a indicar que a Πολίτευμα estaria relacionada à cidade de 
Antioquia Ptolemais. Cf. COHEN, 1994. A maioria dos estudiosos, porém, defendem que a 
frase se refere ao fato de Antíoco ter autorizado Jasão a reformar Jerusalém em uma cidade ao 
estilo grego, diferenciando-a na mudança de nomenclatura para “Antioquia em Jerusalém”, tal 
como a “Antioquia no Orontes” e as demais “Antioquias”. Cf. BOLYKI, 2007, p. 133; HENGEL, 
1974, p. 277 (I); Tcherikover, 1959, p. 161; SCHÜRER, 1973, p. 148 (I); ABEL; STARCKY, 1961,  
p. 54-55. Segundo Martin Hengel, a cidadania estaria destina àqueles que fossem selecionados 
em uma lista, cf. HENGEL, 1974, p. 184, nota 134 (II). Nem todos estes autores, porém, aferem 
que haveria, por conta disto, uma mudança constitucional, tal como defendem TCHERIKOVER 
(1959, p. 163) e Martin HENGEL (1980, p. 43). Uma última possibilidade que não pode passar 
em branco é a de se tratar de um caso de Συμπολιτεία, ou seja, de intercâmbio de direitos de 
cidadania de uma cidade para outra, seja para toda a população ou para um grupo especí-
fico. Assim, os direitos de cidadania dos antioqueanos teriam sido transferidos também para 
(alguns dentre?) os judeus de Jerusalém. Sobre a Συμπολιτεία, cf. PASCUAL, 2007; SCHOLTEN, 
2013, p. 6476-6477.
12 Segundo John J. Collins, o “mais impressionante” sobre o encontro do judaísmo com o he-
lenismo, “tanto na Diáspora como na terra de Israel, foi a persistência do separatismo judaico 
em questões de adoração e culto” de modo que “havia um limite para a helenização, que é 
bem expresso na distinção entre culto e cultura” (COLLINS, 2005, p. 43). Sobre a distinção entre 
culto e cultura na relação do judaísmo com o helenismo, cf. COLLINS, 2005 [esp. p. 21-43].
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– ao que parece – o culto judaico, não são associados ao Ἰουδαϊσμός pelo autor 
de 2 Macabeus. Afinal, se fossem associados com um modo de vida dentro 
do livro, seria com o Ἑλληνισμός e não com o Ἰουδαϊσμός.

Inversamente, pode-se perceber que a preservação cultual dos “antio-
queanos em Jerusalém” indica que o Ἰουδαϊσμός não é restrito ao culto, mas 
também inclui o aspecto político. É neste ponto que os “antioqueanos 
em Jerusalém” pecam, segundo o autor de 2 Macabeus. Afinal, foi com a 
medida de transformação política de Jerusalém, que incluía e envolvia estes 
“antioqueanos”, que Jasão acabou por alterar completamente a constituição 
política (πολιτεία) da cidade (πόλις) de Jerusalém, ferindo aquilo que o autor 
de 2 Macabeus concebe como Ἰουδαϊσμός. Mas, se de fato se trata de uma 
questão de constituição e não de religião, cabe uma pergunta: qual era a 
πολιτεία de Jerusalém?

a πολιτεία de Jerusalém: governo e cidadania entre os Judeus

Se, por um lado, o termo πολιτεία tinha o sentido de “cidadania” entre os 
gregos13, por outro lado também era o indicativo de forma de governo14. No 
caso de 2 Macabeus, apesar de estar relacionado a estes sentidos gregos –  
seja na constituição de Jerusalém como uma “Antioquia”, ou pelo menos 
na definição de “antioqueanos em Jerusalém” –, ganha também um novo 
sentido, como expressão da relação entre a Torá e a constituição política de 
Israel. A πολιτεία, portanto, serve ao mesmo tempo como um conceito grego 
e como o meio de se articular “a conexão bíblica entre a lei de Moisés e o 
povo de Israel” (RAJAK, 2001, p. 115) em 2 Macabeus. Quanto à constituição 
de Israel, pode ser entendida como a constituição a partir da religião judaica, 
mas também das várias práticas e leis associadas a esta, como a circuncisão, 
as leis relativas à alimentação e mesmo o sábado.

A constituição dos judeus, porém, também tinha outro elemento essen-
cial, que vinculava ainda mais do que os demais a religião judaica e sua 
constituição política: o sumo-sacerdócio, que detinha tanto o poder religioso 
como o poder político15, na (dupla?) liderança do povo. Este aspecto do sumo 

13 Cf. HERÓDOTO, Hist., 9.34; Tucídides, Bell. Pel., 6.104; cf. Liddell, Scott e Jones.
14 Cf. PLATÃO, R., 544b; 562a; ÉSQUINES, Cont. Tim., 1.4; ARISTÓTELES, Pol., 1293a37; 
1274b26; 1289b27; 1292a32; 1288b31; LIDDELL; SCOTT & JONES, 1996, p. 1434.
15 Segundo VANDERKAM (2004, p. 195), o texto de 2 Macabeus, onde Onias III é exaltado 
(cf. 2 Mac 4.1-2), indica que o sumo sacerdote já era “o líder político da nação assim como 
seu líder de culto”. A documentação apresentada em 1 Macabeus, a qual inclui cartas trocadas 
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sacerdócio como autoridade política máxima parece ter levado Hecateu de 
Abdera à percepção equivocada de que os judeus nunca tiveram um rei16, 
uma vez que “a liderança da população é sempre confiada ao sacerdote”17. 
Deste modo, apesar de seu aspecto político, a identidade judaica do período 
helenístico se fundamenta não tanto no poder real, mas no poder sacerdo-
tal – tendo como centro não tanto o palácio, mas o Templo de Jerusalém, 
que se torna o principal símbolo desta identidade, ao ponto de ser utilizado 
como ícone inclusive das moedas cunhadas durante o período da Revolta 
de Bar Kokhba (132-136 d.C.)18, empreendida após a destruição do templo.

Possivelmente a valorização do sumo sacerdócio, enfatizada pela ideo-
logia do Templo19, também terá contribuído para uma percepção negativa 

entre sumo sacerdotes judeus e os espartanos, também parece desafiar “a afirmação de que 
o sumo sacerdócio pré-asmoneano não possuía autoridade política” (BRUTTI, 2006, p. 94). 
Sendo assim, é bem provável que a ascensão dos macabeus tenha alterado a constituição do 
sumo sacerdócio, mas que desde antes tal cargo já fosse a autoridade máxima tanto a nível 
religioso como político. Sobre o desenvolvimento do sumo sacerdócio, cf. VANDERKAM, 2004; 
BRUTTI, 2006; BABOTA, 2013.
16 É evidente, pelo registro judaico, que os judeus tiveram reis, a exemplo de Saul, Davi e 
Salomão, os três primeiros reis de Israel. Os registros dos diversos reinados de Israel e da 
Judeia estão nos livros de 1 e 2 Samuel, 1 e 2 Reis e 1 e 2 Crônicas.
17 Hecateu de Abdera, Aegyptiaka apud Diodoro Sículo, Bib. Hist., 40.3 = Fócio, Bib., Cod. 
244 = F9R = FGrH III A264 F= 13 Müller = 9 Reinach = 11 Stern. Esta afirmação, evidentemente 
equivocada, foi readequada por muitos tradutores, gerando traduções das mais variadas: “[there] 
never [has been] a king of the Jews” (BAR-KOCHVA, 1996, p. 101); “the Jews have never had 
a king” (Austin, 2006, p. 379); “the Jews never have a king” (F. R. Walton = Diodorus, 1967); 
“was never to be a king of the Jews” (Whittaker, 1984, p. 37); “nunca (houve) um rei dos ju-
deus” (RUPPENTHAL NETO, 2018, p. 182). Segundo Doron Mendels (1983) esta afirmação de 
Hecateu foi uma adequação grega à percepção que o autor recebeu de suas fontes judaicas, 
que provavelmente possuíam uma visão negativa a respeito da monarquia, supervalorizando 
o sumo sacerdócio na constituição política judaica. Cf. MENDELS, 1983, p. 105.
18 Cabe destacar que a ideologia do templo se apresenta nas moedas desta revolta mesmo 
quando não traz a imagem do templo. Afinal, como bem indicado por Yonatan Adler (2007-
2008), há outros temas relacionados que marcam as moedas, a exemplo de um recorrente jarro 
com pescoço fino e corpo largo que aparece nestas, o qual é usualmente identificado como 
sendo o frasco de ouro utilizado na cerimônia de libação que ocorria no Templo de Jerusalém 
durante a festa dos tabernáculos. Outro exemplo, que normalmente aparece inclusive junto a 
este jarro, é o ramo de salgueiro, que também é associado ao templo e à festa dos tabernáculos. 
Cf. Adler, 2007-2008. A respeito das moedas cunhadas durante a Revolta de Bar Kokhba, cf. 
MILDENBERG, 1980; MILDENBERG, 1984.
19 Apesar da existência de templos judaicos na Diáspora, tais como o templo judaico em 
Elefantine (cf. ROSENBERG, 2004) ou o templo judaico de Leontópolis (cf. JOSEFO, BJ, 1.31-33; 
7.420-436; cf. Talmude Babilônico, Menahot 109b; Talmude de Jerusalém, Yoma 6.3) – ambos 
no Egito –, o Templo de Jerusalém se destacou no período helenístico não somente por ser, 



A 
πο
λι
τε
ια

 d
os

 ju
de

us
 e

m 
2 

M
ac

ab
eu

s

208

HYPNOS, São Paulo, v. 43, 2º sem., 2019, p. 202-218

dos judeus quanto à monarquia20, apesar da importância do rei Davi, tanto 
na história judaica21, como na promessa messiânica22. Se assim for, poder-se-á 
inclusive explicar a sobreposição de cunhagens com a inscrição “Jônatas 
[Yonathan], o sumo sacerdote, e o Conselho dos judeus” sobre a inscrição 
anterior “Jônatas [Yehonathan], o rei”, em moedas do período Asmoneu23.

É bem provável, portanto, que a designação “sumo sacerdote” fosse 
melhor recebida pelo povo judeu do que a titulação “rei”, como o reco-
rrente uso do termo nas moedas asmoneias parece indicar. Apesar desta 
constituição política por sumo sacerdotes ser indicada como uma “teocra-
cia” (θεοκρατία) por Flávio Josefo24, também pode ser percebida como uma 
“diarquia” (KANAEL, 1963, p. 44), uma vez que o sumo sacerdote dividia 
seu poder com o “Conselho dos judeus”, tal como se percebe em boa parte 
das inscrições das moedas asmoneias25.

como bem enfatizado já na Bíblia Hebraica, “o centro religioso de Israel” (DE VAUX, 2008, p. 
364), mas também por se tornar “o centro em volta do qual a identidade judaica foi organizada” 
(ZSENGELLÉR, 2007, p. 181).
20 Segundo DORON MENDELS (1983, p. 104-105), as fontes judaicas do período persa já in-
dicam uma supremacia da ordem sacerdotal acompanhada por uma diminuição de ênfase na 
realeza em geral, de modo que nos livros de Esdras e Neemias, Davi somente é mencionado 
em conexão ao culto no Templo (Ed 1.8; 7.1-6; 10.10, 16; Ne 8; 12.26). Também, em Neemias 
13.26 há um tom de crítica a Salomão, e em Neemias 6.6-8 se pode encontrar uma crítica à 
monarquia. Cf. MENDELS, 1983, p. 105, nota 56.
21 Apesar de Saul ser o primeiro rei, segundo o relato bíblico (1 Sm 8-10), Davi é considerado 
o rei mais importante da história bíblica, tornando-se não somente um padrão de rei, mas 
também um verdadeiro símbolo da própria monarquia de Israel.
22 O Messias (hebraico: ַחיִׁשָמ‎‎), ou Cristo (grego: Χριστός), que significa “ungido”, como alusão 
à unção dos reis de Israel (1 Sm 9.16; 24.7), é a designação do salvador esperado pelo povo 
de Israel, segundo as profecias. Segundo a Bíblia Hebraica, Deus faz uma promessa a Davi, de 
que sua posteridade seria eterna (Sl 89.3ss). No retorno do exílio esta perspectiva teológica se 
desenvolveu na ideia de um salvador descendente de Davi, o “novo Davi” (cf. Jr 30.8ss), que 
com seu cetro uniria o reino de Israel (Ez 37.21ss). Cf. CULLMANN, 2008, p. 152ss; SlSl 17.21.
23 Cf. KANAEL, 1963; 1952.
24 Cf. Josefo, Ap., 2.165: τοῖς πλήθεσιν ἐπέτρεψαν τὴν ἐξουσίαν τῶν πολιτευμάτων. ὁ δ᾽ ἡμέτερος νομοθέτης 
εἰς μὲν τούτων οὐδοτιοῦν ἀπεῖδεν, ὡς δ᾽ ἄν τις εἴποι βιασάμενος τὸν λόγον θεοκρατίαν ἀπέδειξε τὸ πολίτευμα. 
Sobre a invenção do termo θεοκρατία por Flávio Josefo, cf. RODRIGUES, 2000; SCHWARTZ, 
1983-1984; AMIR, 1985-1988.
25 A cornucópia dupla, recorrente nas moedas do período, pode ser um símbolo da diarquia. 
Este símbolo, recorrente nas moedas asmoneias, parece acompanhar de certo modo à ideia 
da diarquia, presente na também recorrente inscrição “X, o sumo sacerdote, e o Conselho 
dos judeus”, utilizado por João Hircano I (HENDIN, 2010, nº 1134, nº 1136), Alexandre 
Janneu (HENDIN, 2010, nº 1144), Judas Aristóbulo II (HENDIN, 2010, nº 1142), João Hircano 
II (HENDIN, 2010, nº 1159) e Matatias Antígono (HENDIN, 2010, nº 1162), cf. LYKKE, 2012,  
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Considerando-se que o Ἰουδαϊσμός aparece como uma πολιτεία, não somente 

em 2 Macabeus, mas também posteriormente, em Eusébio de Cesaréia, que 

chega a contrastar o termo com Ἑλληνισμός (NONGBRI, 2013, p. 54)26, se pode 

perceber o Ἰουδαϊσμός como o reestabelecimento do verdadeiro sumo sacer-

dócio, tanto a nível político como religioso: se Jasão é um “ímpio e de modo 

algum sumo sacerdote” (2 Mac 4.13), sua subida ao poder é uma imposição 

do Ἑλληνισμός, respondido pelo Ἰουδαϊσμός com a ascensão de Judas, o ver-

dadeiro sumo sacerdote, aprovado por Deus e pelo povo. Mas, se por um 

lado a πολιτεία é a constituição do sumo sacerdócio, por outro lado também 

é a vida dos judeus a partir das suas leis.

a lei e as leis dos Judeus em 2 Macabeus

Certamente os termos gregos νόμος e νόμοι, respectivamente “lei” e “leis”, 

são essenciais na compreensão da ideia de Ἰουδαϊσμός em 2 Macabeus: além 

de serem os principais termos utilizados em relação à lei e aos costumes 

judaicos27, são também utilizados neste sentido de modo restrito, afinal, 2 

Macabeus nunca aplica estes termos “a nada a não ser a lei judaica”, como 

lembra Martha Himmelfarb (1998, p. 25, nota 14). Etimologicamente, o termo 

νόμος provém de νέμω, “atribuir”, tendo os sentidos de “o que é próprio” ou 

p. 103 (Text Table III). Apesar de algumas inscrições trazerem somente “rei X”, como nos casos 
de Alexandre Janneu (ΒΑΣΙΛΕΩΣ ΑΛΕΞΑΝΔΡΟΥ) e Matatias Antígono (ΒΑCΙΛΕΩC ΑΝΤΙΓΟΝΟΥ, 
cf. HENDIN, 2010, nº 1162), uma cunhagem de João Hircano II, segundo LYKKE (2012, p. 103) 
traz apenas “conselho dos judeus” (em hebraico).
26 Diferente do que BOYARIN (2004, p. 205) defendeu, não se trata aqui da apresentação do 
cristianismo como uma religião, ao lado do helenismo (paganismo) e judaísmo. Antes, não 
separando religião de nacionalidade (NONGBRI, 2013, p. 54), Eusébio define o cristianismo 
como um ἔθνος, em sentido étnico e político, até porque percebe o judaísmo (Ἰουδαϊσμός) como 
uma πολιτεία estabelecida pela lei de Moisés (Eusébio, Dem. Ev., 1.2.2). Cf. Eusébio, Dem. Ev., 
1.2.5. A respeito do caráter étnico, político e cultural do cristianismo em Eusébio, cf. Johnson, 
2006.
27 Segundo Martha Himmelfarb, νόμος/νόμοι é com certeza “o termo dominante para a lei e 
costume judaicos em 2 Macabeus” (HIMMELFARB, 1998, p. 25, nota 14), uma vez que, apesar 
de outros termos serem utilizados, tais como ἔθος (2 Mac 11.25), ἐθισμός (2 Mac 12.38) e νόμιμα 
(2 Mac 4.11; 11.24) para se referirem à lei judaica, não se comparam ao amplo e restrito uso 
de νόμος/νόμοι. Cabe até mesmo se destacar que das 4 vezes que outro termo é utilizado, duas 
(2 Mac 11.24 e 25) aparecem na carta de Antíoco V aos judeus, ou seja, não expressam uma 
(auto) definição judaica, mas antes uma percepção exterior a respeito das leis e costumes dos 
judeus.
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ainda “o que é atribuído a alguém” (SAMUEL, 2017, p. 54)28. Com o tempo, 
porém, veio a significar “costume”29 e ainda um estatuto estabelecido por 
uma autoridade30, enquanto o seu plural, νόμοι, veio a se tornar a termino-
logia grega própria para designar as leis codificadas de uma comunidade 
(HIMMELFARB, 1998, p. 30; RENAUD, 1961, p. 55-64). Em 2 Macabeus, 
porém, seu uso (amplo e recorrente) indica um sentido ainda mais profundo, 
conforme se pode perceber pela tabela abaixo31:

Número Referência Forma Comentário
1 2 Mac 2.22 νόμους O autor de 2 Macabeus comenta sobre o tema de 

seu livro, afirmando que falará sobre “o fato de 
[Judas e seus irmãos] recuperarem o Templo (...) de 
libertarem a cidade e de restabelecerem as leis que 
estavam para ser abolidas”.

2 2 Mac 3.1 νόμων O autor ressalta o bom tempo de Onias, quando 
“as leis eram observadas do melhor modo possível”, 
contrastando com o tempo dos sumos sacerdotes 
seguintes (Jasão e Menelau).

3 2 Mac 4.2 νόμων Afirmação de que Onias era um “zeloso observador 
das leis”, além de “benfeitor da cidade” e “protetor 
dos seus irmãos de raça” está em contraste com a 
acusação de que seria um “conspirador contra a 
ordem pública”.

4 2 Mac 4.17 νόμους Indicação da situação de helenização sob Jasão 
como um modo de “agir impiamente contra as leis 
divinas”.

5 2 Mac 5.8 νόμων Jasão, em situação de expulsão, é visto como “após-
tata das leis”.

6 2 Mac 5.15 νόμων Menelau é apontado como “traidor das leis e da 
pátria” quando conduz Antíoco ao Templo.

28 Cf. KLEINKNECHT, 1985, p. 1022 (IV).
29 Cf. LIDDELL, SCOTT e JONES; HESÍODO, Th., 66; HERÓDOTO, Hist., 7.104; PLATÃO, Lg., 
715d; PLATÃO, Prt., 337d; HIPÓCRATES, Art., 18; ÉSQUILO, Eu., 448; HESÍODO, Op., 276; 
SÓFOCLES, Tr., 1177; SÓFOCLES, OT, 865; ÉSQUILO, Pr., 150.
30 Cf. LIDDELL, SCOTT e JONES; ARISTÓTELES, Ath., 7.1; PLATÃO, Tht., 173d; ANDÔCIDES, 
Myst., 1.85; DEMÓSTENES, Cor., 18.12. Segundo KLEINKNECHT (1985, p. 1022ss), no contexto 
do helenismo o próprio rei é tomado como νόμος, ou seja, como divino, ele é “a fonte da lei”.
31 Tabela baseada na listagem de Martha Himmelfarb (1998, p. 25, nota 14). Himmelfarb 
somente troca a indicação do verso 8.21 por 8.2.
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Número Referência Forma Comentário
7/8 2 Mac 6.1 

(2x)
νόμων / 
νόμοις

A perseguição de Antíoco, conduzida por Geronte, é 
vista como uma “missão de forçar os judeus a aban-
donarem as leis de seus pais e a não governarem 
mais segundo as leis de Deus”.

9 2 Mac 6.5 νόμων Indicação de que as ofertas no altar durante a ‘per-
seguição’ eram “reprovadas pelas leis”.

10 2 Mac 6.28 νόμων Eleazar afirma deixar sua morte como exemplo aos 
mais jovens em “como se deve morrer, entusiasta 
e generosamente, pelas veneráveis e santas leis”.

11 2 Mac 7.2 νόμους Um dos sete irmãos martirizados afirma a Antíoco 
que estão prontos a “morrer, antes que transgredir 
as leis de nossos pais”.

12 2 Mac 7.9 νόμων O segundo dos sete irmãos afirma a Antíoco que Deus 
fará ressuscitar a eles, que morrem “por suas leis”.

13 2 Mac 7.11 νόμους O terceiro dos sete irmãos afirma que, assim como 
recebeu do céu seus membros (corpo), os despre-
zará pelas “suas leis” (do céu), esperando recebe-los 
novamente (na ressurreição).

14 2 Mac 7.23 νόμους A mãe dos sete irmãos lembra a seus filhos que o 
Criador do mundo os formou e retribuirá a eles “o 
espírito e a vida” uma vez que fazem pouco caso 
de si mesmos “por amor às suas leis”.

15 2 Mac 7.30 νόμου O mais moço dos sete irmãos afirma ao rei que não 
obedece “ao mandamento do rei” (Antíoco), mas 
antes obedece “ao mandamento da Lei”, que foi dada 
aos seus pais “por meio de Moisés”.

16 2 Mac 7.37 νόμων O último dos sete irmãos afirma a Antíoco que en-
trega seu corpo e vida “pelas leis de nossos pais”, 
suplicando a Deus que mostre misericórdia ao povo 
judeu.

17 2 Mac 8.21 νόμων O autor indica que Judas Macabeu encorajou seus 
soldados a “morrerem pelas leis e pela pátria”.

18 2 Mac 8.36 νόμοις Nicanor admite a invulnerabilidade dos judeus por 
terem um Defensor (Deus) “porque seguiam as leis 
por ele (Defensor) estabelecidas”.

19 2 Mac 10.26 νόμος O autor afirma que foi feito conforme “declara a 
Lei” quando os soldados de Macabeu se prostraram 
diante do altar e oraram a Deus para que lhes fosse 
favorável, sendo inimigo de seus inimigos e adver-
sário dos seus adversários.

20 2 Mac 11.31 νόμοις Antíoco V oferece paz aos judeus com a licença 
de servirem-se “de seus alimentos especiais e de 
suas leis, como o faziam anteriormente” ao tempo 
de seu pai.
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Número Referência Forma Comentário
21 2 Mac 12.40 νόμος Encontram-se, embaixo das túnicas dos soldados 

falecidos na batalha de Odolam, objetos consagra-
dos aos ídolos de Jâmnia, “cujo uso a Lei vedava 
aos judeus”.

22 2 Mac 13.10 νόμου Judas conclama ao povo que ore a fim de que Deus 
socorra seu povo que está para ser privado “da Lei, 
da pátria e do Templo sagrado”.

23 2 Mac 13.14 νόμων Judas incentiva seus companheiros para que lutem 
até à morte “pelas leis, pelo Templo, pela cidade, 
pela pátria e por seus direitos de cidadão”.

24 2 Mac 15.9 νόμου Judas exorta seus companheiros “por meio da Lei 
e dos profetas”, a fim de despertar seu ardor para 
o combate.

Por essa tabela, pode-se perceber que a palavra νόμος é utilizada não 
somente para se referir ao texto sagrado judaico (nº 1932 e nº 2433) e às espe-
cificidades jurídicas dos judeus (esp. nº 1 e nº 20), mas também serve como 
um mecanismo de referência ao próprio judaísmo. Afinal, Jasão é indicado 
como um “apóstata das leis” (nº 5) e Menelau um “traidor das leis” (nº 6) 
não apenas por descumprirem as ordenanças bíblicas, mas também pela 
helenização da Judeia34 e pela relação com Antíoco. São apóstatas e traidores 
não apenas de uma jurisdição, mas também de uma cultura e um modo de 
vida. As νόμοι são também o grande símbolo do Ἰουδαϊσμός, de modo que os 
opositores ao Ἑλληνισμός não apenas lutam pelas νόμοι (nº 23), mas também 
estão dispostos a morrerem pelas νόμοι, a exemplo de Judas (nº 17), Eleazar 
(nº 10) e os sete irmãos mártires (nº 11-16).

32 Segundo Jonathan A. Goldstein (1983, p. 397) há, no início do versículo uma referência a 
Joel 2.17, enquanto que no final, a “Lei” é uma referência a Êxodo 23.22: “Mas se escutares 
fielmente a voz e fizeres o que te disser, então serei inimigo dos teus inimigos e adversário 
dos teus adversários” (Êx 23.22, BJ). Trata-se, portanto, muito provavelmente de νόμος como 
uma referência à Torá, à semelhança do contexto neotestamentário. Cf. Mt 5.18; 12.5; 22.36; 
Lc 2.27; 10.26; 16.17; Jo 1.17,45; At 6.13; 7.53; 18.13,15; 21.20; 23.3; Rm 2.13,15,18,20,23,26; 
4.15; 7.1,5,14,21.
33 Talvez o nº 15 e o nº 21 também possam ser compreendidos como referências à Torá: a 
“Lei” dada por meio de Moisés (nº 15) parece ser uma referência clara à Torá, e a proibição 
indicada no nº 21 parece ser uma referência ao texto de Deuteronômio 7.25-26, que proíbe 
que os judeus possuam ídolos. Cf. GOLDSTEIN, 1983, p. 448.
34 Na construção ideológica de 2 Macabeus, a construção do ginásio implica na transformação 
não somente jurídica, mas também cultural de Jerusalém e da Judeia, de modo que promove 
a criação de “costumes contrários à Lei [νόμιμα]” (2 Mac 4.11).
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Pode-se perceber, deste modo, que tanto a expressão ὁ νόμος, “a lei”, 
quanto a expressão οἱ νόμοι, “as leis” (que é ainda mais frequente35) “servem 
em 2 Macabeus como uma designação para o modo de vida judaico”, como 
lembra Martha Himmelfarb (1998, p. 25). Ou seja, ambos os termos não ape-
nas designam uma realidade jurídica ou um escrito específico (Torá), mas 
também servem como referência ao próprio Ἰουδαϊσμός em contraste com o 
Ἑλληνισμός (HIMMELFARB, 1998, p. 25). Não será à toa, portanto, que νόμος 
se tornará não somente “o termo padrão para a Lei judaica”, mas também 
será usado “na literatura greco-judaica como o símbolo e quintessência do 
judaísmo”, como lembra Tessa Rajak (2001, p. 114)36.

considerações finais

O estudo aprofundado a respeito do termo Ἰουδαϊσμός como uma πολιτεία 
em 2 Macabeus permite que se perceba a importância da lei para o judaísmo 
do contexto helenístico, de modo que os termos νόμος e νόμοι são utilizados 
em 2 Macabeus inúmeras vezes, a fim de se ressaltar a importância da luta dos 
Macabeus não somente pela liberdade de culto judaico, mas também pela res-
tauração da constituição judaica. Deste modo, o valor evidente de 2 Macabeus 
como expressão do processo de construção da identidade judaica no período 
helenístico pode e deve ser compreendido a partir da ideia de πολιτεία que 
este livro não somente carrega, mas também, em grande medida, constrói37.

35 Segundo a contagem da concordância de Hatch e Redpath (1983), há um total de 24 usos 
de νόμος em 2 Macabeus, sendo 18 vezes no plural (2 Mac 2.22; 3.1; 4.2,17; 5.8,15; 6.1,5,28. 
7.2,9,11,23,37; 8.21,36; 11.31; 13.14) e 6 vezes no singular (2 Mac 6.1; 7.30; 10.26; 12.40; 13.10; 
15.9), conforme se pode perceber na Tabela 15. Cf. também Himmelfarb, 1998, p. 25, nota 14. 
Segundo Renaud, há uma diferença entre νόμος (singular) e νόμοι (plural): segundo este autor, 
o singular é utilizado para se referir à Torá, enquanto o plural indica uma compreensão comum 
e política (RENAUD, 1961, p. 64-65). Cf. Himmelfarb, 1998, p. 30. De fato, como indicado por 
Laurent Monsegwo Pasinya (2005, p. 61), o termo νόμος é utilizado na LXX como equivalente 
da Torá. Também este uso aparece em Filo, para quem νόμος é uma forma de se referir à Torá 
como princípio que guia a vida de Israel e afeta o pensamento, discurso e feitos de seu povo 
(SAMUEL, 2017, p. 55).
36 Também Yehoshua Amir (1982, p. 40) destaca que o “judaísmo é um νόμος (nomos), i.e a 
lei da Torá”. De fato, isto já estava “estabelecido na tradução da Septuaginta, que traduz Torá 
como nomos” (AMIR, 1982, p. 40), mas também se apresenta em 2 Macabeus, que descreve 
com detalhe este judaísmo sendo o objeto da ira grega com as proibições referentes às leis.
37 Conforme bem indicou JOHNSON (2005), um texto literário tal como 3 Macabeus pode 
utilizar de uma narração histórica para influenciar a formação de aspectos identitários. O mesmo 
pode ser considerado para 2 Macabeus.



A 
πο
λι
τε
ια

 d
os

 ju
de

us
 e

m 
2 

M
ac

ab
eu

s

214

HYPNOS, São Paulo, v. 43, 2º sem., 2019, p. 202-218

Inversamente, o presente estudo também indica a importância de  
2 Macabeus dentro de um processo de apresentação do judaísmo pelos 
judeus ao mundo helenístico, que culminará não somente na formulação de 
certos sentidos como padrão para termos-chave – a exemplo de νόμος como 
termo relativo à Lei judaica –, mas também na percepção daquilo que, por 
ser essencial à sua identidade, deverá ser defendido a todo custo. Assim, as 
revoltas judaicas no período romano não somente são explicadas pela opo-
sição do judaísmo ao helenismo (que o Império Romano carrega consigo38), 
mas também por determinadas atitudes dos soberanos serem consideradas 
como contrárias à πολιτεία dos judeus, a exemplo da proibição da circun-
cisão, que marcou não somente na Revolta dos Macabeus39, sob o domínio 
selêucida, mas também a Revolta de Bar Kokhba, já sob domínio romano40.

[Recebido em janeiro/2019; Aceito em março/2019] 
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